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RESUMO: A tradição da civil law é caracterizada não apenas por um aspecto, mas por 
vários fatores observados ao longo de sua formação. O presente trabalho tem por 
objetivo demonstrar que esses fatores repercutem na maneira como os juristas são 
educados e como os tribunais resolvem os procedimentos executivos. Conclui-se que a 
tradição da civil law é parcialmente responsável por uma educação jurídica incompleta 
e por decisões pelos tribunais sem a devida fundamentação. Como metodologia de 
estudo, foram utilizadas pesquisas bibliográficas e análises de decisões.

PALAVRAS-CHAVE: Tradição da Civil Law  Execução Civil  Efetivação  Meios 
Executivos Atípicos  Educação Jurídica.
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Répercussions de la tradition civil law dans la procédure de l’exécution

SOMMAIRE : 1 Introduction  2 La tradition civil law  3 Répercussions de la tradition du civil law 
dans la procédure d’exécution  4 Conclusion  5 Références.

RÉSUMÉ : La tradition civil law se caractérise non seulement par un aspect, mais par 
plusieurs facteurs observés tout au long de sa formation. Ce travail vise à démontrer 
que ces facteurs affectent dans la formation des juristes et à la manière dont les 
tribunaux juge la procédure d’exécution. Il y a deux conclusions principales. La 
tradition du civil law est en partie responsable d’une éducation juridique incomplète 
et pour l’existence de décisions sans motivation adéquate. Comment méthodologie 
de étude ce travail a utilisé recherches bibliographiques et l’analyse des décisions.

MOTS-CLÉS : Tradition Civil Law  Droit de l’Exécution  Efficacité  Moyens Exécutifs 
Atypiques  Formation Juridique.

Repercussions of the civil law tradition in enforcement procedure

CONTENTS: 1 Introduction  2 The civil law tradition  3 Repercussions of the civil law tradition 
in enforcement procedure  4 Conclusion  5 References. 

ABSTRACT: The civil law tradition is characterized not only by one aspect but for 
several factors observed throughout its formation. This paper aims to demonstrate 
that these factors have repercussions on how jurists are educated and how the courts 
decide enforcement procedures. It concludes that the civil law tradition is partly 
responsible for an incomplete legal education and courts decisions without proper 
reasoning. As a methodological approach, it was used bibliographical researches 
and analysis of decisions.

KEYWORDS: Civil Law Tradition  Enforcement Procedure  Effectiveness  Atypical 
Enforcement Ways  Legal Education.
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1 Introdução

Em 25 de agosto de 2016, em processo de execução, a seguinte decisão foi proferida:

Assim, como medida coercitiva objetivando a efetivação da presente 
execução, defiro o pedido formulado pelo exequente, e suspendo a 
Carteira Nacional de Habilitação do executado [. . .], determinando, ainda, 
a apreensão de seu passaporte, até o pagamento da presente dívida. 
Oficie-se ao Departamento Estadual de Trânsito e à Delegacia da Polícia 
Federal. Determino, ainda, o cancelamento dos cartões de crédito do 
executado até o pagamento da presente dívida. Oficie-se às empresas 
operadoras de cartão de crédito Mastercard, Visa, Elo, Amex e Hipercard, 
para cancelar os cartões do executado (BRASIL, 2016a).

Contra a decisão acima, a seguinte decisão liminar em habeas corpus foi proferida, 
em 9 de setembro de 2016:

Trata-se de “habeas corpus” impetrado em decorrência de parte da decisão 
proferida nos autos da execução de título extrajudicial [...] que determinou 
a suspensão da Carteira Nacional de Habilitação do executado, bem como a 
apreensão de seu passaporte, até pagamento do débito exequendo.

[...] Em que pese a nova sistemática trazida pelo art. 139, IV, do CPC/2015, 
deve-se considerar que a base estrutural do ordenamento jurídico é a 
Constituição Federal, que em seu art. 5º, XV, consagra o direito de ir e vir.

Ademais, o art. 8º, do CPC/2015, também preceitua que ao aplicar o 
ordenamento jurídico, o juiz não atentará apenas para a eficiência do 
processo, mas também aos fins sociais e às exigências do bem comum, 
devendo ainda resguardar e promover a dignidade da pessoa humana, 
observando a proporcionalidade, a razoabilidade e a legalidade.

Por tais motivos, concedo a liminar pleiteada (BRASIL, 2016b).

O judiciário, quando procurado, é obrigado a entregar uma resposta ao 
jurisdicionado e, apenas excepcionalmente, são permitidas as chamadas decisões 
terminativas, aquelas que não apreciam o mérito. Isso não significa que há um 
direito a uma decisão favorável, mas sim a uma decisão de mérito. É o que está 
anunciado, por exemplo, no texto do art. 4o do atual Código de Processo Civil (CPC): 
“as partes têm o direito de obter em prazo razoável a solução integral do mérito 
[...]” (BRASIL, 2015). Mesmo em situações difíceis, quando não há uma solução 
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facilmente encontrada no ordenamento, o direito a uma decisão de mérito ainda 
deve ser observado. Eis, nesse sentido, o artigo 140, também do atual CPC: “o juiz 
não se exime de decidir sob a alegação de lacuna ou obscuridade do ordenamento 
jurídico” (BRASIL, 2015).

Por vezes, ocorre que a decisão, sozinha, não significa a satisfação daquele que 
obteve uma resposta a seu favor, pois é preciso efetivá-la. O atual CPC não deixou 
essa conclusão de lado. O mesmo artigo 4o – que enuncia o direito a uma solução 
integral do mérito – complementa: “incluída a atividade satisfativa” (BRASIL, 2015). 
O artigo 6o também não descuida da efetivação: “todos os sujeitos do processo 
devem cooperar entre si para que se obtenha, em tempo razoável, decisão de mérito 
justa e efetiva” (BRASIL, 2015).

Este escrito pretende provocar a reflexão sobre até que ponto a herança deixada 
pela tradição da civil law no Direito brasileiro interfere na maneira em que os 
agentes do direito são educados para lidar com a efetivação de decisões e na forma 
como os tribunais resolvem as execuções forçadas, principalmente nas hipóteses em 
que não há uma solução detalhada na lei para a situação posta. A hipótese é que a 
vinculação do Brasil à tradição da civil law, de algum modo, direta e indiretamente, 
até os dias de hoje, atrapalha na forma de se ensinar o Direito e de se pensar em 
soluções para casos complexos.

 Não se objetiva, aqui, descobrir se o Brasil, atualmente, está vinculado à civil 
law, à common law, ou se possui uma tradição jurídica própria. Independentemente 
da opção que se adote, é fato ineliminável que, na sua origem, o Direito brasileiro 
foi influenciado sobremaneira pela tradição da civil law. O que se pretende é analisar 
como as bases dessa tradição repercutem, até hoje, na maneira de se estudar e 
operar o conhecimento jurídico, principalmente no contexto da execução cível.

Por fim, como explica Cássio Casagrande, ao traduzir um dos livros que norteia 
este artigo, intitulado “A tradição da civil law” (MERRYMAN; PÉREZ-PERDOMO, 2009), 
civil law é um termo utilizado no direito anglo-americano para designar uma tradição 
jurídica que prevalece na Europa continental e na América Latina e que é distinta da 
common law. Essas duas expressões, embora em tese traduzíveis, costumam manter 
sua forma em inglês para não se confundirem com outras expressões. Se civil law, 
por exemplo, for traduzido como Direito Civil, confundir-se-ia a tradição jurídica ora 
em estudo com um ramo específico do Direito. Por isso, civil law e common law não 
serão aqui traduzidos.
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2 Da tradição da civil law

É comum dizer que os países vinculados à civil law são aqueles norteados por 
códigos, enquanto os países da common law se vinculam aos precedentes. Essa 
simplificação não procede e, antes de se discutir qualquer coisa sobre a civil law ou 
a common law, é preciso pontuar que ambas são tradições jurídicas e nisso reside 
a complexidade do tema. Não é apenas um fator que determina a tradição jurídica 
de um país.

Nos ensinamentos de Merryman e Pérez-Perdomo (2009, p. 21):

Uma tradição jurídica é, na verdade, um conjunto de atitudes historicamente 
condicionadas e profundamente enraizadas a respeito da natureza do 
direito e do seu papel na sociedade e na organização política, sobre a 
forma adequada da organização e operação do sistema legal e, finalmente, 
sobre como o direito deve ser produzido, aplicado, estudado, aperfeiçoado e 
ensinado. A tradição jurídica coloca o sistema legal na perspectiva cultural 
da qual ele, em parte, é uma expressão.

A tradição não reflete uma situação estática. Ao se dizer que determinado 
país é ou não pertencente à civil law não se está querendo demonstrar como 
sua estrutura jurídica é, mas como ela se formou a partir de um conjunto de 
características e comportamentos transmitidos ao longo do tempo e como isso 
repercute no decorrer da história.

Para se alocar o Brasil à civil law ou à common law, mais do que analisar o que 
ocorre atualmente, é preciso investigar o desenvolvimento da sua tradição jurídica 
ao longo dos séculos, sob pena de uma inadequada redução dessa complexidade.

Uma tradição jurídica, nos moldes acima lançados, envolve muito mais do que 
a forma como os tribunais decidem – se utilizam ou não precedentes obrigatórios, 
por exemplo, ou se são os códigos a fonte primordial do Direito. Além disso, esse 
reducionismo impede descobrir algumas razões da dificuldade encontrada pelos 
tribunais brasileiros para tornar suas decisões efetivas. Pelo exposto, se o Brasil, 
atualmente, para alguns juristas, não pertence mais à civil law, é fato que essa 
é sua origem e justamente por isso é essa a tradição que será analisada mais a 
fundo neste artigo.

A tradição da civil law foi construída ao longo de séculos e possui, pelo menos, 
cinco pilastras ou “subtradições” responsáveis pelo seu surgimento e desenvolvimento 
(MERRYMAN; PÉREZ-PERDOMO, 2009, p. 27): o Direito Civil Romano, o Direito 
Canônico, o Direito Comercial, os movimentos políticos revolucionários ocorridos 
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na Europa nos séculos 18 e 19 e a ciência jurídica. Para compreender a tradição 
brasileira, essas “subtradições” precisam ser estudadas a fundo.

Não sendo possível, neste artigo, um aprofundamento nas bases acima elencadas, 
cada uma delas será analisada de forma superficial a seguir, apenas naquilo que 
possa auxiliar no que se pretende investigar: como elas influíram na maneira de 
se educar o jurista atualmente e na maneira como os problemas são tratados pelo 
judiciário brasileiro.

2.1 Do Direito Romano, Canônico e Comercial

O Direito Romano influenciou sobremaneira a tradição da civil law, sendo até 
mesmo indicado como a gênese dos direitos europeus atuais (LOSANO, 2007, p. 31). 
Durante sua existência, pelo menos dois acontecimentos a ele ligados deixaram 
marcas profundas e duradouras: a organização do arcabouço jurídico da época 
feita sob o comando de Justiniano, no século 6, dando origem ao que mais tarde 
Irnério chamou de Corpus Juris Civilis (LOSANO, 2007, p. 38) e a codificação feita por 
Napoleão para criar seu próprio Código Civil.

A edificação da civil law, a partir de códigos ou compilação de leis diversas, 
repercute ainda hoje. Não é raro encontrar quem a reduza a apenas esse aspecto. 
Porém, outros efeitos surgiram a partir dos acontecimentos acima.

O Direito Romano era transmitido ao longo das gerações pelas mais diversas 
formas. Talvez as mais famosas dessas transmissões tenham sido os comentários e 
as glosas e o trabalho dos chamados jurisconsultos. Há mesmo quem relacione a 
eles o fato de, até hoje, a doutrina exercer papel central na civil law. Nas palavras 
de Merryman e Pérez-Perdomo: “A proeminência dos doutrinadores na tradição da 
civil law é muito antiga. Os jurisconsultos romanos [...] são considerados como os 
fundadores da tradição da doutrina” (2009, p. 92). Uma das consequências disso é 
que, ainda segundo os autores citados, enquanto a common law consiste em uma 
tradição cujo protagonismo é dos juízes, a civil law seria um sistema de direito dos 
professores. “O acadêmico-doutrinador é o real protagonista da tradição da civil law” 
(MERRYMAN, PÉREZ-PERDOMO; 2009, p. 92).

Há mais a ser dito sobre as sistematizações acima referidas. Elas inspiraram 
a maneira de compreensão departamentalizada do direito que se adota no Brasil: 
direito público e privado; direito das coisas, das pessoas e das obrigações, por 
exemplo. Mais tarde, a clivagem tornou-se mais sofisticada: direito processual, 
direito material; processo de conhecimento, cautelar e de execução etc.
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Além do Direito Romano Clássico, a Igreja e o comércio geraram seus próprios 
preceitos e os Direitos Canônico e Comercial tiveram papel crucial na constituição 
e compreensão da atual tradição da civil law (MERRYMAN; PÉREZ-PERDOMO, 2009, 
p.33-37). O direito canônico repercutiu em áreas como família, sucessões, penal 
e mesmo na legislação processual (MERRYMAN; PÉREZ-PERDOMO, 2009, p. 34). Já 
com o surgimento do comerciante profissional, entre os séculos 11 e 12 (MARTINS, 
1998, p. 28-32), e a necessidade de meios de circulação de crédito uma nova forma 
de regrar relações foi necessária. 

A tríade Direito Romano, Comercial e Canônimo moldou vários aspectos do 
processo civil como se conhece atualmente. Mas a civil law não possui apenas essas 
bases. É o que se verá a seguir.

2.2 Das revoluções políticas e sociais

A tradição da civil law possui forte base nas revoluções políticas e sociais ocorridas 
na Europa e que culminaram, entre outras coisas, com a Revolução Francesa. Com 
a adoção da separação de poderes e o ranço a uma aristocracia judicial corrupta, o 
poder dos juízes foi diminuindo no continente europeu1. Isso ocorreu, entre outras 
coisas, porque era intenção da ideologia liberal que ora ganhava robustez a limitação 
do poder estatal e a mínima intervenção na vida privada (MARINONI, 2013, p. 33).

Ao juiz não era permitido inovação jurídica, tarefa destinada ao legislador. O 
magistrado apenas declarava o texto legislativo. Seu poder foi tolhido. Primeiro, 
para que a liberdade do particular e os negócios privados operassem com a mínima 
intervenção do Estado. Segundo, pois não se confiava mais nele, pelo menos não 
na Europa continental. Naquela época, os juízes eram vistos como detentores de 
relações indevidas com o antigo regime. Por causa disso, era preciso controlá-los. 
Atualmente, essa desconfiança no judiciário não é mais observada, embora não seja 
possível afirmar que os juízes no Brasil exerçam suas atribuições sem críticas. 

1 Como bem lembra J.M. Kelly (2010, p. 233). A referência à Europa continental é uma simplificação 
didática. Alguns países escandinavos, a Rússia e os Balcãs, por exemplo, possuem peculiaridades próprias 
e ficaram de fora desse processo.
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2.3 Da ciência jurídica

Os movimentos sociais e culturais responsáveis pela derrocada da Idade Média 
também refletiram nas ciências, permitindo seu desenvolvimento. Diversas áreas do 
conhecimento foram afetadas. O Direito não ficou de fora.

Nesse contexto e explanando justamente essas “revoluções” e suas repercussões 
no desenvolvimento da civil law, Merryman e Pérez Perdomo (2009, p. 39-44) 
elucidam que algumas ideias – a compreensão de direitos naturais desvinculados 
de aspectos religiosos, a separação de poderes, o racionalismo, o antifeudalismo, 
o liberalismo burguês, o estatismo e o nacionalismo , ocorridas principalmente na 
Europa continental, foram responsáveis por situações, até hoje, muito presentes e 
influentes na organização jurídica de muitos países.

Na verdade, é espantoso perceber como a desvinculação da igreja com a 
ciência sacudiu não apenas as bases de construção do pensamento, mas a própria 
estrutura social. A racionalização direcionou a atenção do pensamento mundial 
para o homem. Os efeitos disso permanecem, a exemplo da libertação da ideia do 
divino, chamada por Alain Touraine (1994, p. 99) de desencantamento do mundo, e 
a subjetivação são aspectos da modernidade que trouxeram não apenas aspectos 
positivos, mas também negativos. De toda forma, a racionalização direcionou a 
atenção do pensamento mundial para o homem. Os efeitos disso permanecem.

Segundo F. H. Lawson (1953, p. 31), o Direito Natural desvinculado da ideia 
religiosa trouxe uma nova perspectiva para os pensadores do Direito e uma nova 
forma de pensar a solução dos problemas baseada na razão. Para eles, seria possível 
empregar métodos científicos para buscar solução racional dos casos.

Vários fatores responsáveis pela forma como ainda, por vezes, o Direito é 
pensado e aplicado estavam surgindo e se desenvolveram: a ênfase nas codificações 
como instrumento de previsibilidade e segurança jurídica (VIEIRA, 2007, p. 50-53); a 
supervalorização da segurança jurídica em detrimento do valor justiça (SILVA, 2007, p. 
89); o desenvolvimento da forma cartesiana de pensar: classificar, conceituar, buscar 
a essência das coisas para melhor agrupá-las ou separá-las. Uma das consequências 
disso é que, até hoje, é difícil para alguns pensar em soluções desvinculadas da 
letra da lei. Outra consequência é que, não raro, ainda se estuda a natureza jurídica 
dos institutos sem atinar para a real utilidade prática para isso. A seguir, outras 
consequências de tudo o que até agora foi elencado serão apresentadas.
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3 Repercussões da tradição da civil law na execução cível

Após uma breve análise nas bases da tradição da civil law, algumas conclusões 
são possíveis acerca de como cada aspecto exposto contribui, tanto para a educação 
jurídica no Brasil, como na forma em que os problemas na execução cível são 
analisados e resolvidos pelos tribunais.

3.1 Repercussões dos Direitos Romano, Canônico, Comercial para a execução 

Os Direitos Romano, Canônico e Comercial deixaram um legado na forma de 
efetivação das decisões e na execução no Brasil.

Diversas obras clássicas da execução, como Embargos do executado, de Erico 
Tullio Liebman (2003), e Execução civil, de Cândido Rangel Dinamarco (1997), dedicam 
seus capítulos iniciais ao Direito Romano. A partir delas, aprende-se que, dentre as 
várias influências desse Direito para a execução, uma das mais importantes talvez 
tenha sido a “humanização” da execução quando se proibiu sua incidência sobre a 
pessoa do devedor direcionando-a ao seu patrimônio (DINAMARCO, 1997, p. 32).

E foi pelo surgimento do comerciante profissional que aspectos na forma como 
vários povos lidavam entre si foram criados e incrementados. A necessidade de trocas 
de mercadorias gerou documentos necessários para garantir não apenas a circulação 
de riquezas, mas permitir rápida solução quando houvesse descumprimento dos 
negócios. Surgia, por influência do Direito Germânico e sua mescla com o Direito 
Romano, o título executivo (DINAMARCO, 1997, p. 59). 

Por fim, não se pode ignorar os reflexos do cristianismo na tradição da civil law e, 
por consequência, na seara jurídica brasileira. Ovídio Baptista (2007, p. 77) alerta que 
essa influência do espírito cristão no direito romano foi maior do que se costuma 
pensar, “[...] permeando-o com outros princípios e injetando-lhe novos valores, 
inteiramente diversos e às vezes antagônicos aos valores e princípios formadores 
do direito romano clássico”.

Na execução civil, isso encontra eco em nossos dias. Noções como caridade, 
moderação, clemência e piedade foram incorporadas ao Direito e à execução 
(SILVA, 2007, p. 84). O devedor é muito beneficiado com tudo isso, pois “[...] o novo 
ordenamento processual, iluminado por esses valores e inspirado na benevolência 
e compaixão cristãs, proscreve todas as formas e instrumentos infamantes e que 
possam constranger a pessoa do devedor” (SILVA, 2007, p. 85).
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Até hoje, não é difícil encontrar magistrados receosos de penhorar bens do 
devedor, visto como alguém que precisa de proteção contra atividades do credor. 
Na própria legislação, isso é salientado. Já se proibiu, por exemplo, a penhora de 
“sagradas imagens e ornamentos de altar” (BRASIL, 1850) e, mais recentemente, o 
Código de Processo Civil de 1973 − CPC, em sua primeira versão, proibia penhora de 
“anel nupcial e retratos de família” (BRASIL, 1973). Mesmo no atual CPC, o de 2015, 
há preceitos que superprotegem o devedor. Seu artigo 833, por exemplo, somente 
permite a penhora de salários quando eles ultrapassam 50 salários mínimos (BRASIL, 
2015). Um credor de uma quantia equivalente a 2 salários mínimos, por exemplo, 
não poderia, em tese, pedir a penhora dessa importância, mesmo quando o devedor 
recebe 25 vezes essa quantia por mês.

Não se desprezam, aqui, os direitos da personalidade titularizados pelo 
devedor. Porém, mesmo artigos que o protegem, como aqueles que tratam de 
impenhorabilidade, precisam de cuidadosa análise. O exequente possui direito de ver 
seu crédito satisfeito tanto quanto o devedor de ver seu patrimônio protegido. Como 
alerta Marcelo Lima Guerra (2003, p. 103), “o juiz tem o poder-dever de interpretar as 
normas relativas aos meios executivos de forma a extrair delas um significado que 
assegure a maior proteção e efetividade ao direito fundamental à tutela executiva”.

Como visto, a maneira de se transmitir o Direito Romano, de alguma forma, 
contribuiu na definição da importância do jurista na civil law. Por isso, antes de se 
continuar, cabem algumas palavras sobre o papel do acadêmico-doutrinador nos 
dias de hoje.

Se é verdade que na tradição da civil law a doutrina possui papel de destaque, no 
Brasil, pelo menos em parte, esse protagonismo está em crise. A leitura dos clássicos 
e de obras mais aprofundadas cede espaço às sinopses, informações esquematizadas 
e de rápido consumo. Enquanto a doutrina perde relevância e densidade, o judiciário 
assume um protagonismo cada vez maior. Porém, esse protagonismo do judiciário não 
ocorre, em muitos casos, a partir de uma reflexão mais profunda e a jurisprudência 
torna-se intuitiva e não mais reflexiva a partir de estudos sólidos. Uma pesquisa 
pode ser citada para demonstrar o ponto.

Em 2018, no Brasil, publicou-se um estudo sobre a aplicação de meios 
executivos atípicos, ou seja, sobre aqueles meios que não estão detalhados em lei 
para a efetivação da prestação devida em uma execução. Segundo os condutores da 
pesquisa, “foram analisadas 402 decisões de todos os tribunais estaduais, no período 
de março de 2016 até dezembro de 2017, que trataram dos meios executivos a 
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partir do art. 139, IV, do CPC/2015” (MINAMI; NOGUEIRA; MOREIRA, 2018). Sobre se 
a utilização desses meios era feita mediante argumentos robustos, concluiu-se:

É preciso evitar fundamentações concedendo ou negando medidas atípicas 
de efetivação mediante utilização de conceitos jurídicos indeterminados 
como “dignidade da pessoa humana”, “direito de ir e vir”, “princípio da 
efetividade”, “menor onerosidade”, “princípios da proporcionalidade” etc., sem 
maiores explicações, em desobediência ao Código de Processo Civil que em 
seu art. 489, §1º, inc. II, estabelece que esses termos só podem ser utilizados 
se explicados o motivo concreto de sua incidência no caso. Não se percebeu 
isso na maioria dos julgados (MINAMI; NOGUEIRA; MOREIRA, 2018).

3.2 Repercussões das revoluções sociais liberais para a execução

O controle do arbítrio judicial trazido pelas revoluções acima referidas foi 
passado por gerações, refletindo-se no processo civil e, por óbvio, nas execuções 
cíveis. Nesses processos, até recentemente, vigorava o que a doutrina chama de 
princípio da tipicidade dos meios executivos, a significar que todo o caminho 
executivo, para qualquer situação, deveria ser detalhado previamente com minúcias 
pela lei (MARINONI, 2013). Mais do que isso, proibiam-se tutelas fundadas em 
verossimilhança – o que inviabilizaria a atual tutela provisória de urgência satisfativa 
– e tutelas objetivando prevenção do ilícito (MARINONI, 2012, p. 25-27).

É importante perceber a força desses acontecimentos. Por muitas décadas, não 
havia mecanismos conferindo ao jurisdicionado possibilidade de resolver vários de 
seus problemas. Com o passar do tempo, duas coisas ocorreram: a) a desconfiança 
existente sobre os magistrados recuou sobremaneira nos países de tradição civil law 
e b) percebeu-se que decisões que conferiam direitos sem meios de efetivá-los de 
nada ou pouco adiantavam (MARINONI, 2013, p. 38).

É possível aprofundar essas conclusões.
Uma das primeiras medidas modernas para efetivar decisões surgiu para mitigar 

a ideia, criada pelo liberalismo e consagrada no direito francês, de que o devedor 
de prestação de fazer, quando inadimplente, não poderia ser compelido a realizar a 
conduta devida que seria convertida ao equivalente em pecúnia adicionada de uma 
indenização (ASSIS, 2016). Nesses casos, o credor era prejudicado, em grande parte 
das vezes, pois esperava a prestação devida e não o seu equivalente em dinheiro.

Como bem lembra Araken de Assis (2016), com o tempo, foram surgindo, no 
direito comparado, novas medidas que possibilitassem ao exequente a satisfação da 
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prestação devida. O Direito alemão, por exemplo, criou um regime misto, condenando 
o executado ao pagamento de soma em dinheiro pelo inadimplemento e, para casos 
em que isso fosse inviável, a ameaça de prisão. A doutrina francesa desenvolveu as 
astreintes (multa pelo descumprimento de ordem). Nos países de tradição common 
law, atos de teimosia contra decisões judiciais são tidos como verdadeiros atos 
atentatórios à dignidade da justiça (batizados de atos de contempt of court2). O Brasil 
acabou assimilando muitas dessas soluções.

A tradição da civil law, herdeira de revoluções responsáveis pela diminuição dos 
poderes do juiz, atrasou o desenvolvimento de mecanismos contra os teimosos em 
realizar as prestações devidas. A tipicidade dos meios executivos vingou por muito 
tempo. Permitir ao juiz determinação de condutas fora dos parâmetros previamente 
estabelecidos por lei seria conferir ao Estado poderes perigosos. Por isso, a maioria 
das execuções, até hoje, possuem detalhamento procedimental nos códigos, 
notadamente em execuções fundadas em título executivo extrajudicial.

Para efetivar suas decisões, aos poucos, o juiz foi recebendo poderes que 
permitissem a entrega ao jurisdicionado da tutela específica. Como lembra Talamini 
(2001, p. 38), a ausência de previsão expressa de instrumentos processuais para 
garantir a entrega da tutela específica não significava que ela era desconsiderada, 
mas a falta desses instrumentos e o apego dos agentes de direito à lei dificultavam 
a efetivação da tutela específica. Por isso, foi um processo gradual marcado sempre 
por previsões em lei. Podem ser citados como exemplo: a criação do compromisso 
irretratável de compra e venda (BRASIL, 1937), obrigando o promitente-vendedor 
a transferir a propriedade alienada após o pagamento integral do acordado, sob 
pena de adjudicação judicial compulsória; os artigos 84 do Código de Defesa do 
Consumidor (BRASIL, 1990) e 461 do CPC de 1973 (BRASIL, 1973), ambos com 
parágrafos de redação semelhante, autorizando ao magistrado, para a concessão 
da tutela específica ou do resultado prático equivalente, trilhar vários caminhos. 
Enquanto isso, a execução fundada em título executivo extrajudicial permanecia 
com procedimento totalmente delineado.

O CPC de 2015 inovou no tema quando, em sua parte geral, trouxe o inciso 
IV do art. 139: “O juiz dirigirá o processo conforme as disposições deste Código, 
incumbindo-lhe: [. . .] IV - determinar todas as medidas indutivas, coercitivas, 
mandamentais ou sub-rogatórias necessárias para assegurar o cumprimento de 

2 Desrespeito ou desprezo ao tribunal (tradução nossa).
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ordem judicial, inclusive nas ações que tenham por objeto prestação pecuniária” 
(BRASIL, 2015). 

O enunciado acima parece conferir amplos poderes ao juiz, independentemente 
do tipo de prestação e mesmo para as execuções fundadas em título executivo 
extrajudicial. Desde a execução de um cheque até a efetivação de uma complexa 
decisão em processo coletivo, parece estar permitido ao juiz amplos poderes para 
que sua ordem seja realizada. É uma quebra do paradigma liberal que formou em 
parte a tradição da civil law.

Mas se são conferidos poderes ao juiz, é preciso saber em quais hipóteses 
isso deve ocorrer e quais seus limites. A lei, que previu tais poderes, não deixou 
consignados – pelo menos não ostensivamente – tais limites. A doutrina ainda 
está desenvolvendo o tema, como pode ser observado na obra “Da vedação ao non 
factibile: uma introdução às medidas executivas atípicas” (MINAMI, 2019). Entretanto, 
muitos dos aspectos que formaram a civil law impedem um desenvolvimento mais 
rápido nesse tema. 

Um fato curioso ocorre. O inciso IV do art. 139 do CPC de 2015 lida com as bases 
da tradição da civil law e, ao mesmo tempo em que quebra alguns paradigmas dessa 
tradição, encontra nela obstáculos para sua concretização. O juiz recebeu poderes 
justamente pelo instrumento tido como aquele que o controlaria: a lei. Mas a ciência 
jurídica não sabe, ainda, como lidar com isso. No que se refere à execução, a forma 
como a doutrina trabalha na construção das soluções dos problemas parece precisar 
de mudanças. 

3.3 A ciência jurídica e a execução

O desenvolvimento da ciência jurídica na tradição da civil law mediante a 
sistematização, a ênfase nos conceitos, as classificações e a natureza jurídica dos 
institutos, a separação entre cognição e execução repercutiram em alguns aspectos 
da execução.

Demorou para que se superasse a possibilidade de conferir tutela sem certeza 
absoluta prévia3. Antecipar a resposta judicial em cognição sumária era algo 

3 Isso não significa ausência de contraditório. Nas tutelas provisórias, o que ocorre é que ele, em regra, 
surge em momento posterior. Ademais, a execução das tutelas provisórias ocorre sob o regime de execução 
provisória, nos termos do art. 520 e seguintes do CPC de 2015 (BRASIL, 2015), com algumas garantias 
para o requerido, como a aplicação do regime de responsabilidade civil objetiva para o requerente desse 
tipo de provimento.
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impensável e mesmo reprovável. Quando isso foi possível, a doutrina procurou 
sistematizar essa concessão. Traços do cientificismo e necessidade de organizar 
o procedimento. Essa “burocratização” acadêmica traz repercussões por vezes 
prejudiciais. Aqui, um exemplo é possível.

Ao se pedir tutela antecipada, se não estivessem presentes o periculum in 
mora (perigo decorrente da demora) nem o fumus boni iuris (fumaça ou indicação 
do bom direito) a antecipação da resposta (ou de seus efeitos) não seria possível. 
Esses requisitos foram levados tão a sério que ao juiz bastava – como ainda pode 
ser observado até hoje – dizer de sua presença ou ausência para a concessão ou 
negação do pedido. O problema é que muitas dessas decisões nem se preocupam 
em explicar, afinal, por qual motivo esses requisitos não se apresentam. A fórmula 
é simples: “quanto aos requisitos do fumus e periculum, não os vislumbro, por isso, 
indefiro o pedido”. É o processo civil automatizado. O jurisdicionado – titular do poder 
– se prejudica, pois não sabe, efetivamente, por qual motivo a decisão que repercute 
em sua vida ocorreu. Essa forma de lidar com o Direito é comum. Citam-se locuções 
como reserva do possível, dignidade da pessoa humana, mínimo existencial etc. como 
se fossem axiomas que não precisam de qualquer demonstração pelo seu aplicador.

A departamentalização do conhecimento jurídico (público/privado, civil/penal, 
material/penal) e o isolamento do Direito das outras áreas do conhecimento 
também produzem efeitos.

À forma tradicional de se dividir e estudar o direito dos comentadores e, mais 
tarde, dos glosadores, somou-se a racionalização do conhecimento. Os reflexos, a 
longo prazo, foram divisões e criação de ramos especializados do conhecimento 
jurídico que não dialogam entre si. Atualmente, há quem prefira estudar o processo 
sem se preocupar com o direito a efetivar. O contrário também é possível. Com o 
objetivo de conceder o direito ao caso, juízes descuidam da forma de realizar isso. 
Não bastasse a falta de diálogo entre as searas do direito, ainda existe o problema 
que surge quando o jurista se isola dos outros ramos do conhecimento.

Como ensinado por Pérez-Perdomo (2016), a educação jurídica, nos países 
da América Latina, partiu dos códigos. A ênfase nessas leis ocorria também pela 
importância que a codificação exercia. O código não apenas organizava os enunciados 
normativos, mas possuía um aspecto simbólico consistente na superação da ordem 
jurídica até então vigente. Aliás, essa é uma característica típica observável nos 
povos de tradição civil law (MERRYMAN; PÉREZ- PERDOMO, 2009, p. 55). 
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O fato é que essa educação focada em códigos produziu um material didático 
específico e muito comum nas escolas jurídicas: o manual de direito. São textos 
pensados, em sua origem, para o ensino de códigos (PÉREZ-PERDOMO, 2016).  O 
manual, até hoje, possui ênfase em conceitos, classificações e naturezas jurídicas. 
O estudo de casos quase não acontece. Soma-se a isso a exigência crescente 
pelo mercado de obras focadas na sistematização de informações. O objetivo é 
a simplificação para que as pessoas decorem mais e mais assuntos que serão 
cobrados em concursos públicos, em detrimento da reflexão aprofundada sobre os 
problemas do Judiciário brasileiro.

Nos países de tradição common law, a educação jurídica possui paradigma 
diferente, focada mais em casos já resolvidos do que em conceitos e classificações. 
Pérez-Perdomo (2016), partindo de escritos de comparatistas, explica que, enquanto 
nos Estados Unidos o futuro jurista se preocupava em aprender formas de solucionar 
problemas, sem se importar com a sistematização da ordem jurídica de seu país, na 
Itália, o estudante era bombardeado com informações jurídicas sistematizadas, mas 
não aprendia a solucionar problema algum.

4 Conclusão

Há quem afirme que a adoção mais pungente de um sistema de precedentes 
teria dado ao nosso ordenamento um cariz de common law. Porém, é preciso analisar 
– a partir da compreensão de civil law e common law como tradições, e não como 
sistemas jurídicos – o tema com mais cuidado. Embora muito do que se utiliza, no 
Brasil, esteja presente na common law, isso não significa a transformação dos pilares 
da compreensão do direito pelos juristas brasileiros.

Como exposto, a tradição é um “conjunto de atitudes historicamente 
condicionadas e profundamente enraizadas” (MERRYMAN; PÉREZ-PERDOMO, 2009, 
p. 21) a respeito não apenas de como o direito é, mas de como ele chegou à sua 
configuração atual. O presente pode ser reconfigurado, mas o passado não pode ser 
desfeito. O Brasil adotou mais ostensivamente os precedentes e os juízes ganharam 
mais voz e vez. É preciso sindicar se os códigos perderam mesmo a importância 
de outrora, se as influências dos Direitos Romano, Comercial e Canônico estão 
superadas – no que precisa ser superado – e, principalmente, se o direito é ensinado 
e transmitido de forma diferente do que se fazia.

Nesse contexto, ao final de sua obra sobre a civil law, Merryman e Pérez Perdomo 
(2009, p. 210) concluem que, ao contrário do que se pode pensar, “[...] seria impreciso 



Repercussões da tradição da civil law na Execução

Revista Jurídica da Presidência    Brasília    v. 21 n. 124    Jun./Set. 2019    p. 262-293 

356

http://dx.doi.org/10.20499/2236-3645.RJP2019v21e124-1939

pressupor que a tradição da civil law está perdendo sua vitalidade. Ao contrário, ela 
pode estar mais viva do que nunca”. Isso porque, para os autores, talvez não se esteja 
acompanhando o fim dessa tradição, mas o começo de mais uma de suas etapas de 
constante desenvolvimento.

É algo a se pensar.
A execução civil é o ramo do processo mais próximo do jurisdicionado. É 

por ela que suas demandas são, no mais das vezes, atendidas. O titular do poder, 
normalmente, mal entende o que é uma sentença, não sabe o que é tutela provisória 
de urgência antecedente, nem decisão monocrática ou interlocutória. Alvará e 
pagamento são palavras mais familiares a ele. A execução é crucial porque realiza a 
promessa consignada na decisão.

No Brasil, desenvolveram-se mecanismos sofisticados para decidir. A teoria dos 
precedentes nunca foi tão discutida. Nem os chamados negócios jurídicos processuais. 
Os regimentos dos tribunais trazem detalhadamente os ritos dos recursos e ações 
originárias. Mas é preciso refletir se, ao final, a tutela concedida está efetivamente 
chegando ao jurisdicionado, mesmo com preceitos como o inc. IV do art. 139 do CPC 
de 2015 (BRASIL, 2015) à disposição do Judiciário.

O caso apresentado no início deste artigo é muito emblemático para ilustrar o 
que se expôs aqui. Trata-se de uma execução ajuizada em 2013 e, até o dia 15 de 
fevereiro de 2019, em consulta no site do Tribunal de Justiça de São Paulo, ela ainda 
não havia se encerrado.

No habeas corpus contra a decisão que abre este escrito, a juíza Andrea Ferraz 
Musa, em 16 de setembro de 2016, manifestou-se através do Ofício no 220/16-MOR. 
Eis parte dessa manifestação:

Iniciada a execução no ano de 2013, o devedor evitou de toda forma a 
citação. Nem no seu trabalho, nem em sua residência, era encontrado. 
Aliás, funcionários da residência e da empresa davam informações 
desencontradas, indicando claramente a tentativa de furtar-se do processo 
executivo. Assim, a citação ocorreu por hora certa.

Feita a citação, o devedor constituiu advogado e apresentou defesa. Porém, 
nada pagou. Vive em imóvel de alto padrão, situado no bairro de elite de 
Alto de Pinheiros, muito próximo ao Colégio Santa Cruz (região nobre da 
cidade, com o metro quadrado muito valorizado). [...] O executado, ainda, 
tem trabalho fixo nas empresas de seu pai. Aliás, com o falecimento dos 
pais, o autor tornou-se proprietário de oito empresas, com seus dois irmãos, 
dentre elas imobiliárias e empresas de veículos e peças. Não obstante, o 
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executado não tem nenhum dinheiro em suas contas bancárias, não tem 
carros em seu nome (além dos carros antigos e com restrição judicial em 
razão de outros processos), não indica qualquer patrimônio capaz de quitar 
sua dívida. Como é possível que o devedor viva em tão alto padrão, tenha 
emprego fixo, tenha empresas, ostente um alto padrão de vida e não tenha 
nenhum centavo em suas contas? Por que razão o devedor só teria em 
seu nome veículos antigos, que teriam restrição? Será que nenhum veículo 
teria sido adquirido após 1996? Ou teriam sido adquiridos no nome de 
terceiros, empresas ou pessoas físicas? Por onde o executado movimenta 
seu dinheiro? Como paga e mantém seu alto custo de vida? [...] Há uma 
evidente incongruência que sugere que o devedor não está insolvente, 
mas apenas manobrando seu patrimônio de forma a evitar o pagamento 
das dívidas que é responsável. [...] Portanto, o quadro delineado indica 
que o executado é devedor contumaz e não quer pagar suas dívidas não 
por ausência de possibilidade, já que seu padrão de vida elevado indica 
possibilidade. Na verdade, o devedor não quer pagar. Assim, resta evidente 
que os bens do devedor foram deliberadamente ocultados para evitar a 
execução. Foram esgotadas todas as tentativas de penhora de bens. Foram 
realizadas todas as pesquisas, expedidos ofícios, realizada tentativa de 
penhora on line. As medidas patrimoniais restaram esgotadas e frustradas 
e o devedor sequer faz proposta para pagamento da dívida (BRASIL, 2016b).

Mesmo com a explicação acima, em decisão de 29 de março de 2017, a conclusão 
do colegiado no habeas corpus foi no sentido de não manter os meios executivos 
questionados: “Por maioria de votos, concederam a ordem. Vencida a 3ª Juíza, que 
denegava e declarará voto” (BRASIL, 2017).

A partir da execução em comento surgiram: um incidente de desconsideração 
de personalidade jurídica, embargos à execução, um habeas corpus e pelo menos 
um agravo de instrumento. É um problema que parece longe de seu fim. Como essa, 
são milhares de execuções de títulos extrajudiciais e cumprimentos de sentença 
litispendentes sem perspectiva de solução.

As raízes da civil law, por vezes, atrapalham a atividade executiva: na forma 
como a decisão é elaborada, na compreensão dos direitos do devedor e no combate 
aos seus ilícitos ou teimosias e na maneira como a execução é ensinada nos manuais 
acadêmicos – e talvez nas salas de aula. É preciso começar uma reflexão responsável 
sobre isso. Olhar para o passado pode ajudar na reconfiguração do presente. Nesse 
sentido, o direito comparado pode desempenhar importante papel.

Além disso, urge a abertura do Direito para as outras searas do conhecimento. 
Equipes multidisciplinares para auxiliar a atividade jurisdicional já existem em 
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alguns temas. É preciso multiplicar a prática. E não apenas os processos complexos 
– os chamados processos estruturais – podem se beneficiar com isso.

É claro que seria leviano pensar o Judiciário como a panaceia dos males da 
sociedade. A separação de poderes (leia-se, funções) ainda persiste e desempenha 
importante papel no Brasil. As promessas constitucionais não devem ser exigidas 
apenas ao Judiciário. Na verdade, para muitas delas, é impraticável esperar por 
ele. Há uma razão para haver três funções – Legislativo, Executivo e Judiciário – e 
este pequeno escrito tratou de apenas um dos aspectos de uma delas. O que isso 
realmente significa, é assunto para outro momento.
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